
 

PROJETO DE LEI Nº ___/2020. 

  

 
O Município de Gramado fica autorizado a 
contribuir financeiramente, com a Liga Feminina 
de Combate ao Câncer, e dá outras providências 

        Art. 1º O Município de Gramado fica autorizado a contribuir com o valor de até R$ 

100.000,00 (cem mil reais) a Liga Feminina de Combate ao Câncer, inscrito no CNPJ nº 
04.466.478/0001-62, com o fim de fomentar o custeio das atividades da entidade, conforme 
o plano de trabalho anexo. 

        Art. 2º A formalização e a prestação de contas se darão nos termos da Lei 

13.019/2014. 

        Art. 3º As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação 

própria. 

        Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Gramado, 03 de dezembro de 2020. 

  

  

João Alfredo de Castilhos Bertolucci 

Prefeito de Gramado 

  



 

JUSTIFICATIVA I  

  

                Através do presente projeto de lei, o Executivo Municipal solicita a esta Egrégia 
Casa Legislativa, autorização para contribuir financeiramente com o valor de até R$ 
100.000,00 (cem mil reais) à Liga Feminina de Combate ao Câncer , inscrita no CNPJ nº 
04.466.478/0001-62 com o objetivo de melhorar o atendimento à pessoas portadoras de 
câncer( homens, mulheres e crianças). Existe a necessidade de mantermos um 
acompanhamento constante a esses pacientes no controle da doença. Nem sempre o 
Município dispõe de transporte ou recursos disponíveis para a realização do tratamento. O 
uso do medicamento é constante e nem toda a medicação é encontrada na farmácia da 
Secretaria da Saúde. Disponibilizamos alimentação básica e especial, material de higiene 
pessoal e fraudas diariamente. 

                Nobres Parlamentares, a proposição visa atender ao disposto no artigo 22 e 
seguintes da Lei de Diretrizes  Orçamentárias e no que dispõe o Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil através da Lei nº 13.019/2014. 

                É importante consignar que o recurso público tem sido utilizado pela entidade para 
consecução dos seus objetivos há vários exercícios, verifica-se que a situação em tela não é 
impeditivo legal para formalização do Termo de Fomento entre o Município de Gramado e a 
instituição sob a égide do art. 73, § 10 da Lei 9.504/97. 

                Contando com a apreciação e consequente aprovação do presente projeto de lei, 
aproveitamos o ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e distinta 
consideração. 






















